
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 969.542 - SC (2016/0218272-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
AGRAVADO  : FRANCISCO DE ASSIS SOUZA 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK  - SC009399 

 LUCIANA DE ALMEIDA NAVES  - SC031167 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SUBSCRIÇÃO 
DE AÇÕES. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA. 
AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA.  RADIOGRAFIA DOS 
CONTRATOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

I - Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu que o valor transformado em ações, 
informado na radiografia dos contratos, não apresenta consonância com aquele 
desembolsado pelos consumidores quando da realização das avenças. Rever tal 
entendimento implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em 
recurso especial. Enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 26 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 969.542 - SC (2016/0218272-9)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Oi S.A. contra 

Francisco de Assis Souza, objetivando obstar os efeitos de decisão proferida em ação 

executiva movida em seu desfavor. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 320,64 (trezentos e vinte 

reais e sessenta e quatro centavos).

O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina negou provimento ao 

recurso em acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL EM FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TOGADA DE 
ORIGEM QUE DETERMINA A INTIMAÇÃO DA RÉ PARA, NO PRAZO DE 30 
(TRINTA) DIAS, JUNTAR AOS AUTOS O CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA, SOB PENA DE INCIDÊNCIA DO ART. 475-B, § 2º, DO CÓDIGO 
BUZAID. IRRESIGNAÇÃO DA EXECUTADA. ALMEJADO AFASTAMENTO DA 
MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE DE 
ESMIUÇAMENTO. SANÇÃO PECUNIÁRIA NÃO IMPINGIDA NA 
INTERLOCUTÓRIA GUERREADA. INDELÉVEL AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL NO PONTO. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA QUE 
SE MOSTRA IMPRESCINDÍVEL PARA O DESLINDE DO FEITO. 
CONSUMIDORES QUE, EM RAZÃO DA FORMA COMO SE DEU O 
DESENVOLVIMENTO PROCESSUAL, NÃO TÊM CONDIÇÕES EFETIVAS DE 
DEMONSTRAR SUAS TESES QUANTO AO VALOR QUE DEVE SER 
CONSIDERADO CORRETO NA TRANSFORMAÇÃO DO DINHEIRO 
DESEMBOLSADO EM VALORES MOBILIÁRIOS. NECESSÁRIA 
DETERMINAÇÃO DE EXIBIÇÃO DA AVENÇA, SOB PENA DE APLICAÇÃO DO 
ART. 475-B, § 2o, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SANÇÃO ESPECÍFICA 
DE PRESUNÇÃO DOS CÁLCULOS APRESENTADOS PELO CRED06T QUE SE 
MOSTRA ADEQUADA NO CASO CONCRETO. REBELDIA PARCIALMENTE 
CONHECIDA E IMPROVIDA.

Não foram opostos embargos declaratórios.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, os autos subiram a esta 

Corte Superior por força de agravo em recurso especial. Não se conheceu do recurso em 
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razão do óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial", bem como por ausência de violação ao art. 535 do 

Código de Processo Civil de 1973.

Desse modo, a parte agravante interpõe agravo interno ao argumento de que 

não busca reapreciar fatos e provas, tratando-se de matéria exclusiva de direito. 

Aduz que a decisão agravada denota seu caráter impediente ao livre acesso ao 

Judiciário ou, no mínimo, do devido processo legal, amparados pela Constituição, de modo 

que pugna pelo julgamento de mérito do recurso, bem como sobrestamento dos autos ante o 

peticionamento de suspensão da execução requerida na origem.

Sem contraminuta.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 969.542 - SC (2016/0218272-9)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte agravante.

Importante considerar que o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas e probatórias da causa, consignou que o valor transformado em ações 

informado nos contratos não apresenta consonância com aquele desembolsado pelos 

consumidores quando da realização das avenças, consoante verifica-se dos excerto do voto 

condutor a seguir transcrito (fls. 63-64):

Noutro giro, tem-se constatado que, em processos como o presente, o 
valor transformado em ações informado nas "radiografias" dos contratos por vezes 
não apresenta consonância com aquele desembolsado pelos consumidores quando da 
realização das avenças, sem qualquer esclarecimento por parte da Concessionária, 
ora Agravante.

Além disso, também tem ocorrido que, apesar de o instrumento contratual 
ser útil para a elucidação dos dados necessários para a implementação da efetividade 
do processo e dos comandos jurisdicionais, a Ré tem insistido em não os acostar aos 
cadernos processuais nos momentos oportunos, até mesmo quando instada a 
fazê-lo.

A consequência do suso vazado tem sido a inviabilidade de os 
consumidores demonstrarem com eficácia o valor devido.

Nesse caso, não há como aferir eventual violação dos normativos apontados 

sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além de escapar 

da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 

cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. CIVIL. CONSUMIDOR. TELEFONIA. 
CONCESSIONÁRIA. PESSOA JURÍDICA  DE  NATUREZA  PRIVADA. 
PRESCRIÇÃO DECENAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
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CARACTERIZAÇÃO DEPENDENTE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. ACÓRDÃO ESTADUAL EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ.

1.  Quanto  ao  tema  da prescrição, cumpre registrar que a Primeira Seção,  
no  julgamento  do  REsp  1.113.403/RJ, da relatoria do Min. Teori  Albino  Zavascki  
(DJe  15.9.2009),  submetido  ao regime dos recursos  repetitivos do art. 543-C do 
Código de Processo Civil e da Resolução  STJ 8/2008, firmou o entendimento de 
que, ante a ausência de disposições específicas acerca do prazo prescricional 
aplicável à prática  comercial  indevida  de  cobrança  excessiva,  é de rigor a 
aplicação  das  normas gerais relativas à prescrição, insculpidas no Código  Civil, na 
ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto.  

2. Assim, tem-se prazo vintenário, na forma estabelecida no art.  177  do  
Código  Civil  de  1916,  ou decenal, de acordo com o previsto  no  art.  205  do  
Código  Civil  de 2002. Diante da mesma conjuntura,  não  há razões para adotar 
solução diversa nos casos de repetição  de  indébito dos serviços de telefonia. (REsp 
1365074/RS, Relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda Turma, Data 
da Publicação 4/3/2013).

3.  Quanto à possibilidade de configuração do dano moral presumido, 
saliente-se  que  a jurisprudência do STJ não reconhece a existência de dano moral in 
re ipsa pela mera cobrança indevida caracterizadora de  falha na prestação de serviço 
público (AgRg no AREsp 698.641/RS, Rel.  Ministro  Og  Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 23/6/2015; AgRg no AREsp  673.768/RJ,  Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 23/4/2015; AgRg no REsp 1.516.647/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/5/2015).

4.  Inexistindo qualquer ato restritivo de crédito, a mera cobrança de  
valores  por  serviços  não  contratados  não  gera danos morais indenizáveis.   Para  
afastar  tal  conclusão, seria necessário o revolvimento do substrato 
fático-probatório  dos  autos,  o que é vedado  em Recurso Especial, conforme 
dispõe o enunciado da Súmula 7 desta  Corte.  (AgRg no REsp 1474101/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 5/3/2015, grifei).

5. Recurso Especial parcialmente provido
(REsp 1.660.377/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 6/6/2017, DJe 19/6/2017).

AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES -   CONTRATO   DE  PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA  
-  AQUISIÇÃO  DE  LINHA TELEFÔNICA  -  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  
- ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS - REEXAME  -  VEDAÇÃO  DA  SÚMULA  
7/STJ - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DO EXEQUENTE.

1.  O  recurso  especial  sustenta  a  suficiência da radiografia do contrato  
para  subsidiar  a  elaboração do cálculo do valor devido. Contudo,  o  julgamento  
dessa  questão  demanda  reexame de matéria fática  e interpretação de cláusulas 
contratuais, a teor das Súmulas 5  e 7 do STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 
732634/SC, Rel. Min. Maria Isabel  Gallotti,  DJe  de 07/03/2016; AgRg no AREsp 
700530/SC, Rel. Min.  Antonio  Carlos  Ferreira,  DJe  de  28/08/2015; AgRg no 
AREsp 553574/SC, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 13/04/2015.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 969.334/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017).

RECURSO   ESPECIAL.   EXCEÇÃO   DE   INCOMPETÊNCIA.   
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INADIMPLEMENTO CONTRATUAL.  SUBSCRIÇÃO  DE AÇÕES. CESSÃO. 
CONTRATOS DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA.    MILHARES.    RELAÇÃO    
DE   CONSUMO.   INEXISTÊNCIA. CARACTERÍSTICAS PESSOAIS DO 
CEDENTE. TRANSFERÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. VULNERABILIDADE.  
HIPOSSUFICIÊNCIA.  NÃO IDENTIFICAÇÃO. COMPETÊNCIA. LOCAL  DE  
CUMPRIMENTO  DAS  OBRIGAÇÕES.  DOMICÍLIO DO DEVEDOR. 

1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que  o  Código  de Defesa do Consumidor é aplicável às ações que têm como  objeto  
o cumprimento de contratos de participação financeira, pois diretamente atrelados ao 
serviço de telefonia.

2.  Na hipótese, a recorrida é cessionária de milhares de contratos de  
participação financeira, os quais já foram objeto de negociações anteriores.   Não  
está  presente  nenhum  vínculo  com  a  situação originária   do  adquirente  da  
linha  telefônica,  interessado  na utilização do sistema de telefonia.

3. As condições personalíssimas do cedente não se transmitem ao 
cessionário. Assim, a condição de consumidor do promitente-assinante não  se  
transfere  aos  cessionários  do  contrato  de participação financeira. Precedente.

4. A situação dos autos retrata transações havidas entre sociedades 
empresárias,  de  índole  comercial,  não  se  identificando  quer a vulnerabilidade, 
quer a hipossuficiência do cessionário.

5.  Incide,  na  hipótese,  a  regra geral de competência, visto não haver  
convenção  em  sentido  diverso e o contrário não decorrer da natureza da obrigação 
e das circunstâncias do caso.

6.  O  domicílio da pessoa jurídica é o local de sua sede, não sendo 
possível  o  ajuizamento  da  ação  em locais nos quais a recorrente mantém  suas  
filiais  se  a  obrigação não foi contraída em nenhuma delas.

7. Recurso especial provido.
(REsp 1.608.700/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 9/3/2017, DJe 31/3/2017).

CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO  AGRAVO  EM  
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO. 
COBRANÇA INDEVIDA. SERVIÇO TELEFÔNICO. PRAZO DECENAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1.  A Primeira Seção do STJ, examinando o REsp 1.113.403/RJ na forma 
do  art. 543-C do CPC/1973, decidiu que o prazo prescricional da pretensão de 
ressarcimento por cobrança indevida de coleta de esgoto é de 10 (dez) anos, nos 
termos do art. 205 do CCB.

2.  Nessa linha, também é decenal o prazo na hipótese de exigência 
imprópria por serviço telefônico. Precedentes.

3.  Conforme o decidido pela Corte Especial do STJ na apreciação do CC  
138.405/DF, é da Primeira Seção a competência para o julgamento dos feitos que 
envolvem essa matéria.

4.  Não há falar em usurpação de competência dos órgãos colegiados, já  
que  é possível o julgamento monocrático com  fundamento na jurisprudência 
dominante desta Corte, como no caso vertente, exegese do art. 932, V, "a", do 
Código de Processo Civil/2015.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 754.142/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/2/2017, DJe 2/3/2017).
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Por fim, quanto ao pedido de sobrestamento dos autos, fica prejudicado em 

razão do não conhecimento do recurso da parte agravada nesta instância Superior, devendo 

ser o pedido renovado pelo requerente na origem, quando do retorno dos autos.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0218272-9 AREsp 969.542 / SC

Números Origem:  00285414420168240000  105674520068240064  20150905665  20150905665000100  
20150905665000101  5833420078240086  70025616954  70044307510

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
AGRAVADO  : FRANCISCO DE ASSIS SOUZA 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK  - SC009399 

 LUCIANA DE ALMEIDA NAVES  - SC031167 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
AGRAVADO  : FRANCISCO DE ASSIS SOUZA 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK  - SC009399 

 LUCIANA DE ALMEIDA NAVES  - SC031167 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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